
CeasaMlnas
Departamento Jurídico

NN 1885
:ONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TREINA]WENTO IN COMPANY
Contrato 10 f 2019
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O presente contrato foi celebrado nos termos do Procedimento Interno -- PI n.' 06/201 9
e através de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 24, Inciso 11, da Lei n.'
8 .666/93 .

Js par/es Hein a ide/zr Piadas fêm, enü'e sj, ./us/o e ater/ado o presente Con/rózío de
r'resfaçâo de Serviços, que se /'egerá pe/as c/áasu/as seguínres e pe/as condições
abaixo dectinadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DA FORMA E DOS PRAZOS DE
EXECUÇÃO

1. 1 . Constitui objeto deste contrato a realização de treinamento in co/nWany para a
Contratante em 4 (quatro) módulos de 3 (três) laoras de treinamentos, totalizando 12

(d2ze) homs de treinamentos. utados em duas fases, correspondentes aos objetos

descritos e abaixo detalhados:

1: FUNDAMENTOS DA GOVEjiNANÇA CORPOjIATIVA NAS EMPRESAS
ESTATAIS
O Papel da Empresa Estatal na Economia. s Públicas
Govemança Pública e Govemança Corporativa em u] g Ju"ayuw - u-"----
Benefícios da Governança Corporativa

; Ul:Rl; : ::: : : :i::*;
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Riscos Jurídicos da atuação enquanto Conselheiro -- implicações pal'a a pessoa física.
Relacionamentos com as estruturas dc governança corporativa, acionistas, conselho de
administração, comités e diretoria.
Instrumentos de apoio e metodologias de avaliação.
Órgãos de governança.
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3: LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIAS, MERCADO
RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES
Lei das S.A. - Lei 6.404/1976.
Lei das Estatais - Lei 13.303/2016.

Lei Anticorrupção - Lei 12.846/2013.
Lei Sarbanes-Oxley.

DE CAPITAIS E

4: GESTÃO DE RISCOS, CONTROLES INTERINOS
Gestão de Riscos e as três linhas de defesa.
Conceitos básicos, termos e definições.
Riscos estratégicos e operacionais.
Beneflícios e aplicações da Gestão de Riscos.
Componentes da estrutura para gercnciar iscos.
O papel do Conselho na identificação de riscos, definição
Compliance Anticorrupção e Governança Corporativa.
Foreign Conupt Practices Act (FCPA) .
Conflitos de interesses.

Transição com Partes Relacionadas.

E COMPLI,'\NCE

de exposição e supervisão

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO

2.1. O presente contrato possui vigência de 30 (trinta) dias a partir da publicação de
seu extrato no Diário Oficial da União, incumbência da CONTRATANTE. A
CONTRATADA possui prazo de até 04 (quatro) dias para execução do objeto do
contrato.

CLÁUSULA
CONTRATO

TERCEIRA DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO

3.1. O CONTRATADO será considerado para Htns deste contrato como prestador de

serviços de treinamento, devendo aduar em absoluto estado de autonomia e sem
qualquer subordinação laboral, não ensejando qualquer vínculo empregatício ou
funcional com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OB]UGAÇÕES DO CONTRAI'ANTE

4. 1 . São obrigações do CONTRATANTE
a) Realizar o pagamento conforme disposto na cláusula sexta deste contrato.
b) Indicar pessoa responsável pela gestão do contrato junto ao CONTRATADO
relativamente às obrigações por este assumida.

T A lrlaa nr A flT TTIKI'T- A DAS OB]UGAÇÕES DO
Página 2 de 7
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5.1. São obrigações do CONTRATADO .. . .
a) Utilizar das mais apuradas técnicas disponíveis para a realização aas
atividades previstas, empregando seus melhores esforços na consecução das mesmas.

b) Disponibilizar equipe tecnicamente capacitado para a realização das
atividades previstas.
c) Convidar o CONTRATANTE e quem mais este indicar para opinar nas
atividades a serem realizadas, sem que esta opinião tenha caráter vinculativo.

d) Fornecer apostila do conteúdo ministrado.
e) Fomecer certificado de participação no cwso-
f) Indicar pessoa responsável pela gestão do contrato junto ao
CONTRATANTE relativamente às obrigações por este assumida.

) Pagar os impostos, taxas, encargos e outros tributos decorrentes das
importâncias recebidas em função deste contrato .
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CLÁUSULA SEXTA - DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

6.1. O CONTRATADO compromete-se a manter sigilo total sobre os dados
armazenados, não utilizando tais informações conüldenciais em proveito próprio ou

alheio.s informações confidenciais repassadas ao CONTRATADO somente poderão
ser disponibilizadas a terceiro mediante consentimento prévio e por escrito da
CONTRATANTE ou em caso de determinação judicial, hipótese em que o
CONTRATADO deverá informar de imediato a CONTRATANTE.
6.3. Não configuram infomlações confidenciais aquelas:

a) já disponíveis ao público em geral;
aJ que já emm do conhecimento do CONTRATADO antes da contratação de
seus serviços e que não foram adquiridas direta ou indiretamente aa

CONTRATANTE; o mais tratadas como confidenciais pela CONTRATANTE
6.4. Todas as informações de confidencialidade e de sigilo previstas neste termo terão

=:U :lU:, =.='::== ;:=1=:'=T=:;===U'l===1.= ==.=:
do prestador de serviços com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO

ÜR Xil= R#Ç;t: 3'Fila;:i:
treinam.unto

CLÁUSULA
PAGAMENTO

OITAVA DO INADIMPLEMENTO QUANTO AO

de inadimplemento por parte
restado, deverá incidir sobre

2%, juros de mora de 1% ao mês e col

do CONTRATANTE quanto ao pagamento
o valor do presente instrumento, multa

Em caso de
Página 3 de 7 >



€N

€B

m
©
Q,
®8
©

l
©E
E

©
e
©

n

q
'+

€N
€q

a,
Q

cobrança judicial, devem ser acrescidas custas processuais e 20% de honorários
advocatícios.
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. Em caso de falta grave praticada por uma das partes no cumprimento do contrato,

a parte lesada poderá exigir o adimplemellto das obrigações medialnte comunicação
fonnal por escrito.
9.2. Após a comunicação formal, caso a situação de inadimplemento coiatinue por
mais de 30 (trinta) dias, o contrato poderá ser rescindido.
9.3. Se a culpa pelo inadimplemento for exclusiva do CONT]R-ATADO, este
deverá ressarcir a CONTRATADA os valores proporcionais às fases não cumpridas
das atividades financiadas.

9.4. Se a culpa pelo inadimplemento for do CONTRATANTE, este pagara ao
CONTRATADO multa no valor de 2% (dois por cento) do total da remuneração

prevista na cláusula sexta, acrescido de juros legais e correção monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ELISÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
E SUBSIDI.IRIA

10.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter o CONTRATANTE livre de todas e
quaisquer reclamações trabalhistas, previdenciâ-ias e ou reivindicações de ordem
social, obrigando-se, ainda, a excepcionar o CONTRATANTE, em juízo ou fora dele,
com relação a qualquer pretendido vínculo com esta última.
l0.2. Ocorrendo qualquer reclamação trabalhista contra o CONTRAIAM iE em
razão deste contrato por ato reputado exclusivamente ao CONTRATADO, este se
responsabilizará, em juízo ou fora dele, pelos eventuais direitos do reclamante.
l0.3. Fica expressamente estabelecido que, por força deste contrato, não se
estabelece qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os empregados
do CONTRATADO, sendo este último o único e exclusivo contratante da equipe
necessária à execução dos serviços aqui estabelecidos. .
l0.4. Nenhuma das partes se responsabilizará pelo descumprimeilto de suas
obrigações contratuais, quando resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme
disposto na legislação vigente.
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CLÁUSULA DÉCIMA P]UMEIRA - DAS PENALIDADES

1 1 .1 . A CONTRATADA comete infração administrativa, nos ternos da Lei n.' 8.666,

ll.l.l.3Não abonar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da

proposta;
1 1 .1 .2. Apresentar documentação falsa;
1 1 . 1 .3. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

1 .4. Inexecutar total ou parcialmente o Contrato;

1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
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1 1 .1 .7. Fizer declaração falsa;
1 1 . 1 .8. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato e normas intimas.
11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das inü'ações discriminadas nos
subitens anteriores ülcará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prquízos signiülcativos ao objeto da contratação ;
1 1 .2.2. Multa:
] 1 .2.2.1 . Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injusti6lcado na

execução contratual, ou de sua regularização, sobre o valor total do contrato;
1 1.2.2.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa
prevista no subirem anterior;
1 1 .2.2.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
da alínea anterior, será aplicada de fomla proporcional à obrigação inadimpl+da.
11.2.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com
CEASAMINAS pelo prazo de até dois anos;
11 .2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que sqa
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir à Administração pelos
prquízos causados.
11.3. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n.' 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei n.' 9.784 de

11 .4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
1 1 .5. No caso de aplicação de multa à CONTRATADA, a mesma deverá ser recolhida

no prazo máximo de lO (dez) dias comidos a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela CEASAMINAS.
11.6. As multas aplicadas e não recolhidas no prazo de seu vencimento, bem como
eventuais prejuízos causados à CEASAMINAS, serão recolhidos em favor da
CEASAMINAS, ou quando for o caso, cobrados judicialmente. . .
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prquízo de outras medidas
cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ]UA

12.] . As despesas decorrentes desta contratação, para o período de 30 (trinta) dias,
correrão à conta da dotação orçamentária n.' 2.201.079.100.

:LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALl=

Página 5 de 7
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13.] . Nos termos do art. 67, da Lei n.' 8.666, de 1993, será designado o Gestor do
Departamento de Gestão de Pessoas da CEASAMINAS para Fiscal do contrato, que
acompanhará e Hlscalizará a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de
conformidade com o art. 70, da Lei n.' 8.666, de 1993.
13.3.- O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e alo, determinando o

que for necessâ'io à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RISCOS CONTRA TERCEIROS
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14.1 . Correm por conta do CONTjiATADO todos os riscos de responsabi]idade civil
contra terceiros, respondendo ele diretamente pelos eventuais danos a coisas e/ou
pessoas que porventura ocorrerem durante a execução do presente contrato .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO COMPROMISSO DE INTEGRIDADE

15.1 . Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que sda, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens âlnanceiras ou não financeiras ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos
tempos da Lei n' 12.846/2013, do Decreto n' 8.420/2015, da IS0 37001:2017 ou de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis nacionais ou estrangeiros, sda de
comia direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus propostos e colaboradores dam da
mesma fauna.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA NOVAÇÂO

16.1 . Qualquer omissão ou tolerância das partes na exigência do cumprimento dos
termos e condições deste instrumento, ou no exercício das prerrogativas dele
decorrentes, não constituirá novação ou renúncia ao direito de aplicar as sanções

previstas neste contrato ou decorrentes de lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1 . Quaisquer alterações relativas ao presente contrato serão necessariamente
acompanhadas do respectivo Aditivo Contratual, devidamente datado e assinado pelas
partes, sob pena de nulidade da cláusula.

© :LÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO
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18.1 . Fica eleito o foro do município de Belo Horizonte, MG, como competellte para
dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, que não

forem

resolvidas administrativamente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

18.2 Estando assim .justos e contratados, ülrmam o presente instrumento, em duas
vias de igual teor e forma, o CONTRATANTE e o CONTRATADO, na presença Gas
testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.
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Contagem/MG, 02 de abril de 2019

CEASAMINAS .ASAMINAS

.dministração e FinançasDiretor d

JuliailXo Maquiaveli Cardoso

Diretor Presidente

Guilhenne Caldeira Brant

le

SmartGov (:;@gsiáltoria eln Governanta Criativa Ltda

CNPJ 08.957.721/0001 -04
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Mau Vii'gíni errelr 1 .826-20
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Gestor do Departamento de Gestão de Pessoas
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Eh4BRAPA PECUÁRIA SUDESTE

Espécie: Termo de .doação de bens móveis.
Internacional Potash Instituto - IPI
DELL Inspirar Core 17-8550U. RAM

OI/04/2019; Signatários

EXTRA[O DE DOAÇÃO

e a Eml)rapa
16GB, FtDD

Partes: Fundação Arthur Bernarcles FUblARBE,
Pecuária' Sudeste; Objeto: QI Notebook

ITB; Unidade Gestora: 135024; i)ata da
FUNARBE e Rui Machada, pelaassinatura:

Embrapa.
Rodrigo Cava, pela

EMBRAPA RONDÕN:A

ESTRATO DE COMODAÍO Os autos do processo estão com vista franqueada aos interessados

São Pauta, 2 de mai'ço de 2019.
SONIA APARECIDA DA SINA APOSTÓLICO

Presidente da Comissão Julgadora

Ministério da (}dadamla

GABINETE DO MINISTRO

PForrQEâcãci do contrato original !Jor mais 12 meses; Fonte.de recursos:, Não se aplicam

pela contratada.

EXTRAÍA DE TERMO ADITIVO

PARTÍCIPES: A União, por Intermédio do Ministério da Cidadania
Agricultura e Refol'ma Agrária do Estado de Pe.rnambuco.. .. .-'- ---- -. 'n"..--..- -.a

E5PECIE: Tet'mo Aditivo n9 06 ao Convénio D9 Uly/ZU1.5-bn l trlu''EDau --'

EXTR#HO DE TERMO ADITIVO

Secretaria de

aplica;

EMBRAPA
com o novo Plano de
VIGÊNCIA: 30/09/2020

CPF n' 783.927.054-91, pelo Interveniente

GERÊNCIA-GERAL
PRODUTOS E MERCADO

A Embrapa torna público o resultado do Comunicado de Oferta Pública 04/2019
seí\do contemplada a empresa ECAANPI INDUSTRIA E COMERCIO LIDA.

RESUUADO DE HABILITAÇÃO

ALESSANDRO CRUVINEL FIDELIS
Gerente de Acesso a Mercados

Secretaria de Inovação e Negócios

A União.

Noç/a Limo IMG). rmo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica

EXTRÂTO DE TERMO ADITIVO

PARTÍCIPES

Processo
repl'esentada pelo Ministério da Cidadania (MC} e o Município de

RESUUADO DE tlABILITAÇÃO 001/2010.

MDS

de

A Embrapa torna pública Q resultado.da Comunicada de C)farta Pública 29/2018
sendo contemplada a empresa Frigorífico e Abatedouro Remanso.

ALESSANDRO CRUVINEL FIDELIS
Gerente de Acesso a Mercados

Secretaria de Inovação e Negócios

de Estado da Cidadania
VllOR PENEDO l)E BARRAS, Prefei
lo lüunicípio de Nova Limo (MG).

CPF

EMBRAPA UVA E VINHO
SECRETARIA EXECUTIVA

assinatura: 28.02.2019; signatários: lvlauíu çeisu 6aliu3 ' '--'B-h '
vinho. e Louis mean Defforey, Diretor Gerente, pela Cooperante.

aassinatura: 28.02.2019; signatários: l
vinho. e Louis mean Defforey, Diretc

EXTRAÍA DE CONTRAÍA
SECRETARIA

DIRETORIA
E DO

DE
DE TRANSFERÊNCIAS
DESENVQiVIMENTO

GESTÃO DE FUNDOS
DO EXPORTE
SOCIAL

TRANSFERÊNCIAS

EXTRATO DE CONTRATE Ne 8g/2019
nte: MANES'rER]O DA CIDADANIA -

TERAPÊUTICA ACOLHEDORA

Q

EXTRATO$ DE CONTRATOS

Processo: 08].29,009058/21]a8-11
CNPJ 05.526.783/0001-65. Contratado

ROSA DE SARAM. CNPJ/MF sob o nenao
Espécie: EX
Contratante

e serviços de acolhimento de pessoas cora
.,: .q..b..]ância de substâncias psicoativas.Objeto: Prestação

ns dn uso. abusaE:, 'E, ;%gg,=.;'od':l'Tli:!b :
sob

ESTRATO DE CONTRATO

.#:

Cidadania,. por r2eio da grStolln de
Transfer
'l'rnnrfnt-

COMPANHIA DE CUTKEEOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS
DE SAO PAU LO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

C2 Bares e Eventos LIDA EPP i3.06s.a37/0001.00 l Lanches,
e/ou

ANTÕNIQ JOSÉ GONÇAWES HENRIQUES
Diretor Executivo

Substituto

© Este documento pode ser verificado nü endereço eletrõnico

http://www.in.gav.br/autenticidade.html, pelo código 05302019040300D05

6 Documen
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)ssinado cligitalmen
ifraestrut

conforme MP ne 2.200.2 de 24/08/2001,
de Cilaves Públicas Brasileira - tCP-Brasa ©


